
JORNAL DIÁRIO DA SERRA

Propriedade da
AJOTA

ASSOCIAÇÃO JORNALÍSTICA DE TANGARÁ DA SERRA
CNPJ: 29.464.235/0001-16

Av. Tancredo Neves  - 1247 W - Parque Mansões
78300-000 Tangará da Serra-MT

DIREÇÃO DE JORNALISMO
Fabíola Tormes
CONTATO
ds@diariodaserra.com.br

REDAÇÃO

FUNDADO EM 11 DE NOVEMBRO DE 1996
EDIÇÃO ON-LINE DESDE 06 DE SETEMBRO DE 1997

Endereço: Av. Tancredo Neves - 1247 W
Parque Mansões - CEP:78300-000

Tangará da Serra - MT - Brasil

www.facebook.com/jornalds

PUBLICIDADE ASSINATURA
PUBLICIDADE LEGAL 
Associação Jornalística de Tangará
da Serra - AJOTA

SERVIÇOS GRÁFICOS
E. Tormes e Cia. LTDA
CNPJ: 14.048.123/0001-07

CONTATO: adm@diariodaserra.com.br
Fone: (65) 3326-4724

DEPARTAMENTO COMERCIAL

CENTRAL DO ASSINANTE

(65)3326.6501

www.diariodaserra.com.br
www.ds.jor.br

Tangará da Serra, Nova Olímpia, 
Barra do Bugres, Porto Estrela, 
Campo Novo do Parecis, 
Sapezal, Denise, Arenápolis, 
Nortelândia e Santo Afonso.

1 MIL EXEMPLARES

CIRCULAÇÃO

TIRAGEM

Envie Pautas, Fotos Sugestões 
e Vídeos para o whatsapp do
DIÁRIO DA SERRA
(65) 3326-4724 

2 QUARTA-FEIRA - 04 DE AGOSTO DE 2021
TANGARÁ DA SERRA - MT - BRASIL Diário da Serra www.facebook.com/jornalds

FALE COM O DS:
ds@diariodaserra.com.brOpinião

ISSN 22386467 

@diariodaserra

ARTIGO
A COBRANÇA DO ICMS NA ENERGIA 

SOLAR FOTOVOLTAICA 
(“TAXAÇÃO DO SOL”)

Cidade

Frutas cítricas são destaque 
da época na Feira do Produtor

DIA DE FEIRA

Hoje é dia de feira! A 
quarta amanhece em alto 
astral com o ambiente 
agradável da Feira do Pro-
dutor, na área central de 
Tangará da Serra, e a se-
mana parece ganhar no-
vos ares com o vai e vem 
de consumidores entre as 
bancas do mais tradicio-
nal mercado de alimentos 
da cidade.

Cheiro da terra molha-
da, o aroma do café e dos 
condimentos, o cheiri-
nho inspirador do sal-
gado sendo preparado, o 
vozerio animado do pú-
blico e os reencontros de 

Elas são típicas do 
inverno, período de 
maior importância 
da vitamina C

Reforma do piso e 
a reorganização do 
estacionamento estão 
sendo estudadas

Feira oferece uma variedade de alimentos

Valdeci Ferraz Aquino

velhos amigos formam o 
peculiar cenário urbano 
tangaraense.

As sacolas cheias que 
saem das bancas com seus 
balcões abarrotados e co-
loridos vão, dali, para a 
mesa dos cidadãos com 
inigualável qualidade 
que, convenhamos, apete-
ce. Em muitos lares, o al-
moço da quarta-feira é, de 
longe, o mais saboroso da 
semana.

Nessa época do ano, os 
mais vistosos produtos 
oferecidos na Feira do Pro-
dutor são as frutas cítricas 
– principalmente a laran-
ja, o limão, a tangerina e 
a ponkan. Elas são típi-
cas do inverno, período 
de maior importância da 
vitamina C para a saúde 
humana, pois ajudam, 
entre outros benefícios, 
a prevenir a gripe. Além 
disso, por serem da épo-

ca, ficam mais baratas 
para o consumidor.

Mas há outras frutas, 
como a banana, rica em 
potássio e que se mostra 
disponível ao consumi-
dor o ano inteiro, assim 
como o maracujá, o ma-
mão e a melancia.

Tem, ainda, as horta-
liças e as verduras, com 
destaque para a abobrinha, 
o rabanete, o jiló e o indis-
pensável tomate. Alface, al-
meirão, couve-flor, couve-
-verde, nabo, rúcula, cheiro 
verde... Não esquecendo, 
também, do puro café, dos 
doces, dos produtos lácteos 
e seus derivados, das car-
nes e embutidos... Enfim, 
a Feira do Produtor oferece 
uma enorme variedade de 
produtos que consolidam 
essa tradição de Tangará 
da Serra, tudo à disposição 
para esta quarta-feira, 4, da 
madrugada ao meio-dia.

Assessoria

CENTRO

Estrutura física da Feira do Produtor 
recebe nova pintura

Assessoria

Para melhor atender 
aqueles que frequentam a 
Feira do Produtor do Cen-
tro, algumas melhorias 
estruturais começam a ser 
implantadas.

Segundo o presidente 
da Associação dos Feiran-
tes de Tangará da Serra, 
Valdeci Ferraz Aquino, a 
estrutura física da feira 

recebe uma nova pintura, 
que já pode ser percebida 
nos pilares internos que 
sustentam a cobertura.

Além disso, a direto-
ria mantém conversações 
com o poder público mu-
nicipal e os próprios fei-
rantes para implementar 
outras melhorias estrutu-
rais – como a instalação 
de novos bebedouros, a 
reforma do piso e a reorga-
nização do estacionamen-
to – além de procedimen-
tos administrativos.

A Assembleia Legislativa de Mato Grosso promulgou em 06/07/2021 a Lei 
Complementar nº696/2021 isentando do ICMS, até 31 de dezembro de 2027, 
as operações de circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o 
Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Nor-
mativa nº 482/2012-ANEEL.
O projeto de lei havia sido vetado pelo Governador, mas esse veto foi derru-
bado em 30/06/2021 pela Assembleia Legislativa.
A aludida isenção já está prevista no Convênio ICMS 16/15, mas não se apli-
ca “ao custo de disponibilidade, à energia reativa, à demanda de potência, 
aos encargos de conexão ou uso do sistema de distribuição, e a quaisquer 
outros valores cobrados pela distribuidora”.
A referida lei complementar estadual, no entanto, ao não se reportar ao men-
cionado convênio, terminou por estender a isenção sem as restrições impos-
tas pelo convênio, mormente aquela concernente à cobrança da tarifa pelo 
uso do sistema de distribuição da energia.
A ANEEL reduziu de 100 para até 75kW a potência instalada no caso dos 
micro geradores, e ampliou a potência limite para sistemas de mini geração 
distribuída para até 5 MW, mas o texto do convênio não foi ainda atualizado 
com a alteração dos mini geradores, ficando a dúvida se teria ele recepciona-

do, ainda que tacitamente, tal revisão.
A isenção com base nesse novo limite, 
fixado pela Resolução modificadora, já 
é legitimamente concedida pelo estado 
de Minas Gerais, bem como pelo estado 
do Rio de Janeiro.
O Supremo Tribunal Federal em inú-
meras decisões já assentou a inconsti-
tucionalidade da concessão de benefí-

cios fiscais no âmbito do ICMS, sem a prévia aprovação pelo CONFAZ, por 
meio da celebração de convênio aprovado por unanimidade por todas as 
unidades da federação, como é o caso agora da LC 696/2021 de Mato Grosso.
Nesse sentido, com acréscimo do entendimento de existência de violação à 
Lei de Responsabilidade Fiscal, a qual preconiza que a concessão de qual-
quer incentivo fiscal de que decorra renúncia de receita pelos estados, torna 
necessária a previsão orçamentária do impacto financeiro correspondente, a 
ser acompanhado de demonstração de que as metas de resultados fiscais não 
serão afetadas ou de medidas de compensação que proporcionem aumento 
de receita, foi a decisão monocrática do Conselheiro do Tribunal de Contas 
de MT, Valter Albano, ao conceder “medida cautelar de urgência para deter-
minar ao Exmo. Governador do Estado de Mato Grosso e ao Sr. Secretário 
de Estado de Fazenda que mantenham a cobrança do ICMS sobre a TUSD/
TUST dos micro e minigeradores de energia elétrica, nos termos do Convê-
nio CONFAZ 16/2015”.
Esse Julgado teve seus efeitos sustados pelo Decreto Legislativo 66, de 
19/07/2021 (DOAL de 21/07/2021).
O Governador informa que está buscando a (difícil) aprovação do benefício 
fiscal pelo CONFAZ.
A PGE, em descompasso com o que havia externado o Procurador-Geral do 
Ministério Público de Contas na representação que encaminhou ao TCE, 
por entender que a ação não teria cabimento na hipótese vertente, destaca-
damente porque a energia injetada no sistema de distribuição pela unidade 
consumidora teria apenas caráter de empréstimo, o qual, contudo, só foi 
inserido na definição de sistema de compensação de energia elétrica após a 
edição da Resolução da ANEEL nº 687/2015.
Tais justificativas, entretanto, desconsideram aspectos que parecem relevan-
tes, tais como: a) o de que a tarifa pelo uso do sistema de distribuição e trans-
missão de energia elétrica ostentaria natureza tributária, matéria atualmente 
sob apreciação do STJ; b) a existência de ofensa à lei de responsabilidade 
fiscal e c) o que prescreve o art. 4º do Código Tributário Nacional, segundo 
o qual “a natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato 
gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la: I - a 
denominação e demais características formais adotadas pela lei e, II - a des-
tinação legal do produto da sua arrecadação”.
Diante de tudo isso fica dúvida quanto a um casual pedido de repetição de 
indébito de valor que foi cobrado pela distribuidora, e quanto ao verdadei-
ro alcance da isenção na forma preconizada pela LC 696/2021, bem como 
das consequências que adviriam de posterior questionamento por parte de 
qualquer outro legitimado da constitucionalidade do benefício fiscal, ou até 
mesmo em eventual ação popular.

Juliana Bueno é Advogada Tributarista

A aludida isenção 
já está prevista 
no Convênio
ICMS 16/15


